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Apresentação

O IBGE apresenta à sociedade um novo produto de análise da cobertura e uso da

terra através do monitoramento em grade territorial estatísticas de 1 km², para os

anos 2000, 2010, 2012 e 2014. Este trabalho tem a intenção de contribuir para

um  melhor  entendimento  da  dinâmica  de  ocupação  do  território  nacional

especialmente a partir do avança de atividades agrícolas e pecuárias, além do uso

por funções urbanas.

Esta publicação se diferencia das anteriores pela nova forma de sistematização

das informações. A partir  desta edição a Diretoria de Geociências do IBGE por

intermédio  da  Coordenação  de  Recursos  Naturais  e  Estudos  Ambientais

disponibilizará a sociedade uma avaliação de cobertura e uso da terra para cada

um dos 8,5 milhões de km² do país, permitindo a partir de uma unidade espacial

básica, a integração e comparação entre diferentes tipos de dados geocientíficos e

estatísticos, além de acompanhamento histórico da organização e espacialização

das atividades econômicas e seus impactos sobre os recursos naturais no país,

quilômetro a quilômetro.

Além do mapeamento, é oferecido ainda uma contabilidade de dados referentes as

alterações nas formas de ocupação do país segundo a classificação adotada. 

As  informações  encontram-se  ainda  disponíveis  por  Unidade  da  Federação  no

formato de mapas estaduais, para o ano de 2014, e gráficos para os demais anos,

suprindo  assim  as  demandas  dos  atores  públicos  estaduais  para  subsídio  a

formulação de políticas públicas de gestão de seu território. 

Pretende-se  com está  publicação  fornecer  subsídios  que  contribuam  para  um

melhor  conhecimento  da  realidade  brasileira  a  partir  do  monitoramento  da

ocupação que apresenta mudanças significativas, não lineares ao longo do tempo

e nem homogênea nas diversas regiões do país, ligadas a fatores econômicos,

ambientais, históricos e culturais específicos.
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Introdução

O  Monitoramento  da  Cobertura  e  Uso  da  Terra  do  Brasil  surgiu  da

necessidade de um levantamento sistemático, contínuo e amplo da cobertura e

uso da terra de todo o território nacional. O principal objetivo é o monitoramento

das  mudanças ocorridas  ao  longo  do  tempo,  indo  além  do  retrato  de  uma

determinada região em uma data específica. Estas mudanças são espacializadas e

quantificadas a cada dois anos, gerando uma contabilidade de todas as alterações

nas formas de ocupação do país, dentro dos parâmetros metodológicos adotados.

Os  fundamentos  teóricos  deste  trabalho  estão  ligados  aos  conceitos

utilizados no projeto de Levantamento da Cobertura e Uso da Terra, desenvolvido

pelo  IBGE.  Este  Levantamento  envolvia  a  interpretação,  análise  e  registro  de

observações  da  paisagem,  referentes  aos  tipos  de  cobertura  e  uso  da  terra,

visando sua classificação e espacialização. Representava um valioso instrumento

para  construção  de  indicadores  ambientais  e  para  avaliação  da  capacidade  de

suporte  ambiental,  frente  aos  diferentes  manejos  empregados  nos  processos

produtivos (IBGE, 2013).

O  surgimento  de  novos  paradigmas,  como  a  integração  de  dados

geocientíficos e estatísticos, a segurança, integridade e acessibilidade aos dados,

tornou necessária a adoção de novas ferramentas como a grade estatística e o

banco  de  dados  geoespacial.  Ao  longo  deste  relatório  são  apresentadas  e

discutidas  essas  e  outas  questões,  incluindo  uma  breve  contextualização,  os

métodos e ferramentas utilizados e os resultados obtidos.
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Monitoramento da Cobertura e Uso da Terra do Brasil – MONITORAMENTO

Em um mundo em rápida e constante transformação nenhuma porção do

planeta está imune às alterações provocadas pela ação de diferentes agentes de

mudança. A resultante disso, seja na aquisição de matérias-primas ou commodities

seja na expansão de espaços urbanos, mostra que efeitos sobre o território são

fruto da convergência e da imbricação cada vez mais intensa de fenômenos de

ordem social e natural. Para sua real compreensão não se pode buscar entendê-los

de forma separada.

Todavia, da mesma forma em que crescem e se expandem os vetores de

ocupação e mudança da superfície do globo, também se aprimoram as formas de

registrar e identificar como esse processo ocorre. Nesse sentido, o mapeamento

das mudanças na cobertura e uso da terra, sobretudo por meio de ferramentas de

sensoriamento remoto, sistemas de informação geográficas (SIGs) e sistemas de

posicionamento global (GPS), tornou-se forma consagrada para se compreender e

analisar como, onde e quando essas alterações se processam. Com isso, permite

avaliar quais suas tendências, em escalas genéricas ou de maior detalhe.

Para  conhecer  o  caso  brasileiro,  o  IBGE,  condizente  com  sua  missão

institucional  que  é a  de  retratar  a  realidade nacional,  se  propôs a  realizar  um

levantamento sobre as dinâmicas na cobertura e uso da terra visando dar  sua

contribuição dentre a miríade de estudos e trabalhos existentes nesse campo de

investigação em todo o mundo. O marco institucional aconteceu em 2009, na

cidade  do  Rio  de  Janeiro,  com  a  realização  do International  Seminar  on

Environment  Statistic  and  Environmental-Economic  Accounting. O  evento  tinha

como objetivo sensibilizar o Brasil e os demais países da América Latina sobre a

importância da integração dos dados estatísticos e geocientíficos,  por meio da

implementação de um quadro de referência comum: o Sistema de Contabilidade

Econômico-Ambiental.  Um dos desdobramentos foi a proposta do levantamento

das Contas Físicas da Terra, cujo objetivo é contabilizar as mudanças nas formas

de cobertura e uso da terra em determinado período de tempo (UNITED NATIONS,

2014). 
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É  nesse  contexto  que  no  ano  de  2015  foram  lançados  os  primeiros

resultados do MONITORAMENTO (IBGE, 2015). Em sua etapa inicial foi realizada

a contabilidade das mudanças na cobertura e uso da terra dos períodos 2000-

2010 e  2010-2012,  na  qual  foram disponibilizados  arquivos  shapefile,  mapas-

murais  de  todo  o  Brasil  em  formato  pdf  e  um  Relatório  Técnico.  Dando

continuidade a este trabalho, em 2016 foram disponibilizadas as mudanças no

período 2012-2014 (IBGE, 2016).

Entretanto,  desde  o  lançamento  dos  primeiros  resultados  do

MONITORAMENTO, uma série de ajustes e aprimoramentos metodológicos vêm

sendo realizados no âmbito da aquisição, geração e armazenamento dos dados

gerados  pelo  MONITORAMENTO.  Isso  se  deve  à  aplicação  de  processos

operacionais  e  metodológicos  que  haviam  sido  formulados  desde  as  primeiras

etapas do projeto, mas só agora puderam ser postas em prática. Por tal razão, faz-

se necessário  apresentar  quais  são essas mudanças,  a  razão delas  terem sido

realizadas e o impacto que terão na produção futura do projeto.

O  objetivo  desse  documento  é  assim apresentar  o  quadro  conceitual  e

metodológico resultante das alterações realizadas e os dados espaciais produzidos

sob esse novo molde. Com ele também se pretende apontar algumas das diretrizes

que daqui em diante deverão nortear as próximas etapas da produção e divulgação

dos resultados do MONITORAMENTO. O novo formato adotado se insere numa

política  mais  ampla  do  IBGE  de  integrar  cada  vez  mais  os  seus  produtos

geocientíficos e estatísticos, tanto nas etapas de produção quanto na divulgação.

Buscando seguir  esse novo ordenamento, a apresentação dos dados em

formato discreto em lugar dos polígonos contínuos como até então eram utilizados

no MONITORAMENTO constitui o eixo principal dessa nova abordagem. Para isso,

recorreu-se ao uso de uma grade estatística composta por quadrículas, também

denominadas células. 

Outro  aprimoramento  que  merece  destaque  é  a  construção  do  banco  de

dados MONITORAMENTO, desenvolvido pela Diretoria de Informática do IBGE e

que permite uma série de operações que vão desde o processo de incorporação

dos antigos polígonos de cobertura e uso à grade estatística até o cálculo das
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mudanças e a geração de relatórios estatísticos.

 A incorporação  dos  dados  a  uma  grade,  com  células  de  1  km²,  e  o

armazenamento dos resultados em um banco de dados permite uma padronização

das informações provenientes de diversas fontes, internas ou externas ao IBGE.

Esta padronização, atrelada a estabilidade espaço-temporal da grade, gera análises

históricas mais precisas e otimiza a produção das estatísticas ambientais. Também

significa  que  será  possível,  tanto  ao  usuário  leigo  quanto  ao  especialista,

acompanhar as mudanças que estão ocorrendo em cada um dos 8,5 milhões de

km² do território brasileiro.

Por fim, cabe destacar que o Monitoramento da Cobertura e Uso da Terra do

Brasil foi concebido como uma base de referência em nível nacional, com dados

produzidos em escala regional. Com isso, pretende-se subsidiar outros estudos em

diversos  níveis,  nas  áreas  de  planejamento  público,  ordenamento  territorial,

estimativas de emissão e sequestro de carbono, elaboração das contas ambientais,

propagação de vetores de doenças, inventários florestais, mudanças climáticas,

entre outros. De forma geral, estes temas estão reunidos dentre aqueles abarcados

pelos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável – ODS.

Antecedentes

O estágio atual do Monitoramento da Cobertura e Uso da Terra do Brasil é

resultado de um percurso institucional. As atividades desenvolvidas no âmbito do

projeto RADAMBRASIL, mais especificamente àquelas ligadas ao trabalho de Uso

Potencial da Terra, podem ser consideradas as referências iniciais daquilo que veio

a se produzir posteriormente na temática de cobertura e uso da terra.
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Metodologia

Como  já  mencionado,  ao  longo  de  seu  percurso  institucional  o

Monitoramento da Cobertura e Uso da Terra do Brasil tem passado por diversos

aprimoramentos  metodológicos.  Inicialmente  o  mapeamento  era  realizado  em

polígonos,  com auxílio  do  software  SPRING,  tendo  como  principal  insumo  as

imagens  do  sensor  MODIS.  Imagens  LANDSAT  eram  utilizadas  como  insumo

secundário. 

As  imagens  de  satélite  MODIS  (bandas  NIR,  MIR,  Red  e  o  índice  de

vegetação  NDVI)  e  LANDSAT foram  obtidas  diretamente  no  site  do  Serviço

Geológico dos Estados Unidos (USGS - GloVis). O critério de escolha envolveu o

ano  de  referência  a  ser  mapeado  e  a  melhor  qualidade  visual  possível,

principalmente no que diz respeito à cobertura de nuvens e à presença de material

particulado na atmosfera (aerossóis, névoa, poeira, fumaça de queimadas etc.).

São necessárias 16 cenas do sensor MODIS e cerca de 380 cenas LANDSAT para

cobrir  todo o território  brasileiro. A fim de dirimir  dúvidas em algumas regiões

específicas do país, também foram utilizadas imagens RapidEye, de alta resolução

espacial  e  disponibilizadas  ao IBGE via  Ministério  do Meio  Ambiente.  Também

foram  usadas  outras  informações,  como  os  mapas  temáticos  produzidos  pelo

IBGE, pelo projeto RADAMBRASIL, por governos estaduais, além de dados dos

projetos PRODES e TERRACLASS, desenvolvidos pelo INPE e EMBRAPA, e outras

informações cartográficas disponibilizadas por diversas instituições.

Todas as imagens de satélite e dados cartográficos obtidos foram importados

para o ambiente SPRING. Também foi importado o mapa de cobertura e uso da

terra do ano anterior, que serve de referência à detecção das mudanças ocorridas

no  período  subsequente.  Por  exemplo,  para  verificar  as  mudanças  no  período

2012-2014 foi usado como referência o mapa de cobertura e uso da terra do ano

de 2012.
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A  identificação  das  mudanças  seguiu  basicamente  os  seguintes

procedimentos: interpretação visual das imagens de satélite; consultas aos outros

materiais cartográficos; esclarecimento de dúvidas  nas ferramentas web  SERIES-

INPE e SATVeg-EMBRAPA; e consultas ao GoogleEarth. Quando necessário, foram

consultados  os  dados  estatísticos  produzidos  pelo  IBGE,  especialmente  as

pesquisas agropecuárias, e realizadas campanhas de campo nos diferentes biomas

brasileiros a fim de dirimir dúvidas regionais específicas.

Após  esta  identificação  preliminar  das  mudanças,  o  material  temático

produzido passou por uma revisão técnica. Um arquivo contendo os corpos d'água

do país, divulgado oficialmente pelo IBGE, foi incorporado ao mapeamento (Base

Cartográfica  Contínua  1:250.000  –  BC250).  Os  novos  arquivos,  contendo  as

massas  d'água,  passaram por  mais  uma revisão,  na  qual  foram eliminados os

polígonos  com área  inferior  a  625.000 m².  Este  valor,  que  representa  a  área

mínima  de  mapeamento,  foi  definido  em  função  da  escala  de  trabalho  e  da

resolução  espacial  das  imagens  MODIS.  Como  primeiro  resultado,  foram

confeccionados os mapas de cobertura e uso da terra do Brasil para cada um dos

anos de referência, isto é, 2000, 2010, 2012 e 2014. 

Por  meio  de  uma  operação  denominada  tabulação  cruzada,  foi  possível

comparar  espacialmente  os  dados de  cobertura  e  uso para  os  períodos  2000-

2010, 2010-2012 e 2012-2014. O resultado, apresentado em forma de tabela,

contém a distribuição das interseções entre as diversas classes e permite a análise

numérica das mudanças ocorridas.  Tendo como base os dados produzidos pela

tabulação, foram geradas outras tabelas e gráficos, contendo as informações sobre

as mudanças quantificadas em quilômetros quadrados. A partir destas informações

foram construídas  as  Contas  Físicas  da  Terra,  nas  quais  são  apresentados os

estoques iniciais,  as reduções, adições e os estoques finais para cada um dos

períodos estudados e para cada uma das classes de cobertura e uso adotadas no

trabalho de mapeamento, seguindo as orientações do Quadro de Referência das

Nações Unidas (UNITED NATIONS, 2014).

Maiores detalhes sobre os métodos adotados neste período inicial podem ser

encontrados nos Relatórios Técnicos publicados anteriormente (IBGE 2014, 2015).
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Tendo  como  base  as  classes  de  cobertura  e  uso  da  terra,  e  visando  a

integração de dados geoespaciais  e  estatísticos e a otimização do trabalho de

mapeamento,  o  MONITORAMENTO passou por  aprimoramentos  metodológicos.

São  eles:  adoção  da  Grade  Estatística;  construção  de  um  banco  de  dados;

utilização  do  software  QGIS;  e  uso  das  imagens  LANDSAT  8  como  principal

insumo orbital no processo de revisão.

Classes

As classes  de  cobertura  e  uso da  terra,  bem como as  de  mudanças  na

cobertura e uso da terra, foram elaboradas especificamente para este trabalho, a

partir da compatibilização entre o Sistema de Classificação da Cobertura e Uso da

Terra do IBGE-SCUT, em seus níveis II e III (IBGE, 2013); as classes propostas no

Land Cover Functional Unit - LCFU (JAFFRAIN, 2012); e as descrições contidas na

obra  System  of  Environmental-Economic  Accounting (SEEA),  editado  pela

Comissão Européia e pela FAO (SEEA, 2014).

No trabalho de mapeamento são utilizadas quatorze classes de cobertura e

uso. São elas:  Área Artificial (1), Área Agrícola (2), Pastagem com manejo (3),

Mosaico  de  área  agrícola  com  remanescentes  florestais  (4),  Silvicultura  (5),

Vegetação Florestal (6), Mosaico de Vegetação Florestal com atividade agrícola

(7), Vegetação Campestre (8), Área úmida (9), Pastagem natural (10), Mosaico de

área agrícola com remanescentes campestres (11), Corpo d'água Continental (12)

Corpo d'água Costeiro (13) e Área descoberta (14). A partir da combinação entre

estas classes, foram definidas cento e sessenta e nove classes de mudanças. A

descrição das classes de cobertura e uso é apresentada na tabela em anexo I.

Além dessas  169 classes  de  mudanças  possíveis  (14x14),  optou-se  pela

adoção da classe denominada reavaliação, seguindo as orientações do Quadro de

Referência das Nações Unidas (UNITED NATIONS, 2014). Esta classe pode estar

relacionada tanto à ocorrência de processos improváveis (transformação de áreas

artificiais  em  vegetação  florestal,  por  exemplo)  como  a  aprimoramentos

metodológicos.  Estes  últimos estão  associados  à  disponibilidade  de  novas

publicações,  insumos  e  tecnologias  e  à  interação  com profissionais  de  outras

instituições. A publicação de novos mapas estaduais de vegetação do IBGE, a
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disponibilização das imagens LANDSAT 8 e a adoção do software QGIS são alguns

exemplos.

Cabe ressaltar que, no caso das pastagens naturais, as descrições utilizadas

neste mapeamento e aquelas adotadas nas pesquisas agropecuárias do IBGE não

são as mesmas, pois trata-se de trabalhos com objetivos e metodologias distintas.

Entretanto, ambas podem ser estudadas de forma complementar.

Grade Estatística

As grades estatísticas possibilitam a integração e a comparabilidade de dados

geoespaciais  e  estatísticos.  Uma  das  principais  vantagens  diz  respeito  a  sua

estabilidade espaço-temporal, pois a célula passa a ser a unidade espacial básica,

não sujeita a modificações como a alteração de limites administrativos e a criação

de novas unidades territoriais. Na transformação de polígonos em dados discretos

(agregados às células) pode haver alguma perda de informação, devido ao critério

da classe predominante. Entretanto, esta perda é insignificante quando comparada

às vantagens proporcionadas pela comparabilidade de diversos tipos de dados.

As grades não são uma ferramenta recente. Em 1969, o Japão utilizou pela

primeira  vez  este  sistema  para  divulgar  estatísticas  derivadas  de  diversas

pesquisas para a área metropolitana de Tóquio e, desde então, tanto o governo

quanto empresas privadas, realizam a coleta e a manutenção de dados regionais

neste  sistema,  abrangendo todo o  país  (IBGE,  2016).  Os  países  escandinavos

também  possuem  uma  longa  tradição  no  uso  de  grades  para  levantamentos

populacionais, que vem ocorrendo desde a década de 1970. 

O  Gabinete  de Estatísticas  da  União  Europeia  (EUROSTAT),  organização

responsável  pela  produção  de  dados  estatísticos  para  a  União  Europeia,  vem

utilizando grades estatísticas para estudos demográficos desde 2006. Em 2011 foi

elaborada uma grade com células de 1 km², cobrindo o território de 28 Estados-

membros  da  União  Europeia.  Esta  grade  foi  utilizada  para  o  levantamento

censitário da maior parte destes países. Os pesquisadores do EUROSTAT apontam

as grades estatísticas como uma poderosa ferramenta para descrever a sociedade

e  estudar  as  inter-relações  entre  as  atividades  humanas  e  o  meio  ambiente
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(EUROSTAT, 2017).

Dentro  dessa  perspectiva,  e  tendo  por  objetivo  criar  uma  estrutura  de

referência  capaz  de  integrar  e  harmonizar  diversos  conjuntos  de  dados

geoespaciais  de natureza estatística e ambiental,  o IBGE também elaborou sua

Grade Estatística. Os técnicos da Coordenação de Cartografia buscaram minimizar

as distorções espaciais decorrentes da grande dimensão territorial do país e, para

tanto, optou-se pela Projeção Equivalente de ALBERS, cuja principal característica

é a equivalência de áreas (FRANÇA et al., 2015). A Grade cobre todo o território

nacional e contém mais de 8.700.000 células de 1 km². Há a possibilidade de

subdivisão destas células de acordo com os objetivos específicos de cada estudo.

Alguns dados do Censo Demográfico 2010, como população residente e número

de domicílios, já foram divulgados em grade (População Grade Estatística, 2010).

Neste caso, nas áreas urbanizadas, de maior densidade populacional, as células de

1 km² foram subdivididas em quadrículas de 200x200m.

A incorporação  dos  dados  do  MONITORAMENTO à  Grade  Estatística  do

IBGE, tendo células de 1 km² como unidade espacial básica, gerou a necessidade

de uma revisão geral de todo material produzido até então. A construção do banco

de dados e a adoção do software QGIS possibilitaram a otimização deste trabalho.

Revisão

Para integração dos dados de cobertura e uso da terra à Grade Estatística, foi

implementado um banco de  dados geoespacial,  utilizando o  SGBD PostgreSQL

com extensão espacial PostGIS.

Este banco de dados foi desenvolvido pela Diretoria de Informática do IBGE

para executar o processo de discretização, calcular as mudanças entre os períodos

e  gerar  relatórios  estatísticos.  O  processo  de  discretização  consiste  na

incorporação  dos  polígonos  originais  de  cobertura  e  uso  às  células  da  Grade

Estatística, segundo critérios pré-definidos. Esta discretização foi realizada através

do cruzamento do arquivo vetorial contendo os dados de cobertura e uso com a

Grade Estatística no banco de dados. O valor incorporado à grade foi o da classe
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predominante dentro de cada célula.

Após o processo de discretização, foi realizado o cálculo das mudanças. Por

meio do cruzamento entre os mapas de cobertura e uso dos anos de determinado

período, são indicadas e quantificadas as áreas onde ocorreram as mudanças. 

Dentre as células que sofreram mudanças, foram identificadas algumas

pendências, conforme uma matriz de revisão previamente elaborada pelos

técnicos do MONITORAMENTO, com base nas classes de mudanças (IBGE,

2015). Nesta matriz  constam as mudanças consideradas Improváveis ou

Erros (quadro 1).

Quadro 1: Matriz de revisão contendo os parâmetros para a detecção de mudanças
improváveis e erros 

M – Mudança real  SM – Sem mudança  E – Erro  I – Mudança improvável

Fonte: IBGE. Diretoria de Geociências. Monitoramento da Cobertura e Uso da Terra do Brasil

As mudanças classificadas como Erros referem-se às alterações consideradas

impossíveis, como por exemplo a mudança de uma célula de Área Artificial (classe

1) para Área Agrícola (classe 2). Isto se explica pelo fato de que, no processo

atual de ocupação e apropriação das terras, uma área urbanizada ou industrializada

não se transforma em terreno cultivado no período de dois anos.

As mudanças classificadas como Improváveis são aquelas que, apesar de

possíveis, dificilmente aconteceriam na realidade. Como exemplo, pode-se citar a

alteração  de  Área  Agrícola  (classe  2)  para  Vegetação  Florestal  (classe  6).  É

necessário  um  período  superior  a  dois  anos  para  que  haja  a  regeneração  da
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vegetação florestal em uma área anteriormente cultivada.

A identificação destas células foi  realizada com auxílio  do  software QGIS

Essen por meio de suas ferramentas de seleção vetorial.  A fim de otimizar  os

trabalhos de revisão, o território brasileiro foi dividido em blocos com dimensões

de 450 x 450 km (figura 1). Cada um destes blocos contém em média 200.000

células de 1 km², exceto aqueles localizados em áreas de fronteira ou na linha de

costa.

Figura 1: Divisão do Brasil em blocos para o trabalho de mapeamento

Fonte: IBGE. Diretoria de Geociências. Monitoramento da Cobertura e Uso da Terra do Brasil 

A revisão foi realizada com o auxílio de uma série de insumos, tais como:

imagens LANDSAT-8 de todo o Brasil para o ano de 2014; séries temporais do

NDVI  (Normalized  Difference  Vegetation  Index)  para  dados  do  sensor  MODIS,

desde o ano 2000,  acessadas  através  da  ferramenta  web  SATVeg-EMBRAPA;
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imagens LANDSAT-5 e LANDSAT-7 para os anos anteriores a 2014 e informações

provenientes da Pesquisa de Produção Agrícola Municipal (PAM) do IBGE.

De  posse  desses  insumos,  os  fotointerpretes  puderam avaliar,  além  das

alterações ocorridas entre os anos 2012 e 2014, mudanças ocorridas em anos

anteriores, contribuindo assim para um refinamento dos anos 2000 e 2010. 

O processo de revisão também envolveu a incorporação dos polígonos dos

mapas de vegetação do IBGE à Grade Estatística.  Trata-se do mapeamento de

vegetação  de  todo  o  Brasil  em  escala  1:250.000,  desenvolvido  pelo  projeto

Levantamento  de  Recursos  Naturais  da  Coordenação  de  Recursos  Naturais  e

Estudos Ambientais do IBGE (Vegetação Brasileira). No processo de incorporação à

grade, foram definidas as células de vegetação florestal e as células de vegetação

campestre. Essas células foram então compatibilizadas com os dados de cobertura

e uso a fim de verificar possíveis incoerências. Por exemplo, classes Vegetação

Florestal e Mosaicos Florestais devem corresponder ao que foi definido nos mapas

de vegetação do IBGE como ambiente florestal. Por sua vez, classes Vegetação

Campestre, Pastagem Natural  e Mosaicos Campestres devem estar compatíveis

com o que foi definido nos mapas de vegetação como ambiente campestre.

Como já referido nos relatórios anteriores, as alterações nos Corpos d’água,

continentais  e  costeiros,  não  são  mapeadas  pelo  MONITORAMENTO.  São

adotados  os  polígonos  de  massa  d’água  oficiais  divulgados  pelo  IBGE  (Base

Cartográfica  Contínua  do Brasil  –  1:250.000 – BC250).  A incorporação deste

elemento  à  grade  seguiu  o  mesmo  critério  de  área  mínima  adotado  nos

mapeamentos  anteriores,  isto  é,  somente  células  com  mais  de  625.000m²

ocupados  por  corpos  d’água  foram  consideradas.  Nas  células  onde  houve

divergência,  foi  realizada  uma  análise  focal  de  vizinhança,  na  qual  o  valor

predominante entre células adjacentes foi incorporado à célula divergente.

Entretanto,  no  processo  de  discretização,  mesmo  se  adotando  regras

específicas  para  corpos  d’água,  surgiram  algumas  inconsistências.  Por  isso,

tornou-se necessária uma nova compatibilização das células de cobertura e uso

com as células de corpos d’água, continentais e costeiros. 
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Ao fim do processo, essas células revisadas foram incorporadas ao arquivo

geral de mudanças e inseridas no banco de dados, para identificação de novas

pendências e repetição dos procedimentos supramencionados até que não restasse

nenhuma inconsistência.

Segue  abaixo  um  fluxograma  que  procura  sistematizar  as  etapas

metodológicas adotadas na revisão (figura 2).

Figura 2: Fluxograma contendo as etapas de trabalho no processo de revisão

Fonte: IBGE. Diretoria de Geociências. Monitoramento da Cobertura e Uso da Terra do Brasil

Recortes Estaduais 

A divulgação de recortes estaduais segue a estratégia do IBGE de valorizar a

disseminação de informações em nível local, visando também atender às deman-
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das recebidas pelos técnicos do MONITORAMENTO durante a participação em reu-

niões e eventos técnicos. Representantes de órgãos estaduais, pesquisadores de

universidades e sociedade civil como um todo, frequentemente demostram interes-

se em realizar mapeamentos locais e estudos tendo como referência as informa-

ções produzidas pelo MONITORAMENTO.

Assim, a disponibilização desses arquivos pretende fornecer subsídios aos

gestores públicos envolvidos na elaboração e implementação de políticas de orde-

namento territorial e planejamento ambiental. Além de ser um instrumento de su-

porte e orientação às ações gerenciais e à tomada de decisão em empresas priva-

das de diferentes setores que utilizem informações ambientais para o desenvolvi-

mento de suas atividades. Por fim, a disponibilização desses arquivos também pre-

tende dar suporte às divulgações realizadas pelas unidades estaduais do IBGE em

todo o Brasil, como a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (PNSB) e Pesquisa

de Informações Básicas Estaduais (ESTADIC).

Vale lembrar que o MONITORAMENTO foi idealizado e desenvolvido como

um projeto de mapeamento de todo o país, em escala regional. Sendo assim, os

dados  são  produzidos  como  um  quadro  de  referência,  sem  o  detalhamento

necessário para recortes de pequenas áreas. Em outras palavras, recomenda-se

que  mapeamentos  municipais,  de  microbacias  ou  similares  apenas  utilizem  os

dados  do  MONITORAMENTO  como  base  de  referência,  aplicando  técnicas  e

insumos mais adequados aos seus objetivos.

Nesta divulgação são disponibilizados os mapas de cobertura e uso de 2000,

2010, 2012 e 2014 de todos os Estados brasileiros e do Distrito Federal. Com

todo o mapeamento em formato de células, tornou-se necessária a adoção de um

critério especial para o recorte das Unidades da Federação, com intuito de não

alterar significantemente suas áreas oficiais e manter o formato em células de 1

km² (tabela 1). Dentro desta perspectiva, foi adotado o seguinte critério: o recorte

deve incluir  todas as  células internas da UF e também aquelas células que, ao

tocarem seus limites, tenham mais de 50% da sua área inseridas no Estado (figura

3).
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Tabela 1: Diferença absoluta e relativa, por Unidade da Federação, entre as áreas 

oficiais e as áreas dos recortes.

Fonte: IBGE. Malha territorial do Brasil.
Elaborado por: IBGE. Diretoria de Geociências. Monitoramento da Cobertura e Uso da Terra do Brasil

19



 MONITORAMENTO DA COBERTURA E USO DA TERRA DO BRASIL 2000 – 2010 – 2012 – 2014

Figura 3: Ilustração indicando o critério de recorte dos Estados da Federação

Fonte: IBGE. Diretoria de Geociências. Monitoramento da Cobertura e Uso da Terra do Brasil

Resultados e Discussão

No período que vai de 2000 a 2014, cerca de 13% do território nacional

sofreram algum tipo de mudança na cobertura e uso da terra, o que equivale a

pouco mais de 1.124.000 células (ou km²). Estes números dizem respeito às áreas

que passaram por alterações em pelo menos um dos três períodos estudados –

2000-2010 ou 2010-2012 ou 2012-2014. A contabilidade das mudanças (anexo

II) demonstrou que algumas alterações foram mais significativas em determinados

períodos.  A  expansão  das  áreas  agrícolas,  das  pastagens  com manejo  e  das

silviculturas, e a redução das vegetações florestais e campestres estão entre os

destaques.  Vale  ressaltar  que  as  áreas  de  vegetação florestal  correspondem à

classe  Vegetação  Florestal,  e  as  áreas  campestres  às  classes  Vegetação

Campestre  e  Pastagem Natural,  excluídos,  em  ambos  os  casos,  os  mosaicos

correspondentes.

As áreas agrícolas apresentaram uma expansão de 37% entre os anos 2000

e 2014, com destaque para o segundo período de levantamento. Em um período

de apenas dois anos (2010-2012), ocorreu uma expansão de 8,5%, contra 21%
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de  aumento  durante  os  primeiros  dez  anos  (2000-2010).  As  pastagens  com

manejo  também apresentaram  significativos  índices  de  expansão,  superiores  a

53% entre os anos de 2000 e 2014, sendo que a maior parte desta expansão

aconteceu no período 2000-2012. 

As áreas dedicadas à silvicultura cresceram quase 55% nos quatorze anos de

levantamento. Grande parte desta expansão está concentrada entre os anos de

2010 e 2014 e está associada à crescente demanda da cadeia produtiva de papel

e celulose, que se estende por diversos estados brasileiros, com destaque para SP,

MG, BA e MS. Os plantios florestais também atendem às demandas da indústria

de painéis de madeira reconstituída e de produtos sólidos de madeira, além de

outros setores, como o alimentício e minerador, que utilizam a madeira como fonte

de energia (MARQUES, 2015).

As  pastagens  naturais,  que  correspondem  às  terras  com  vegetação

campestre sujeitas ao pastoreio,  foram fortemente reduzidas no período 2000-

2014,  perdendo 18% de sua  área  inicial.  Esta redução ocorreu  principalmente

entre os anos de 2010 e 2012. Neste dois anos, 7% das pastagens naturais foram

convertidas em outras classes de cobertura e uso, enquanto nos primeiros dez

anos a redução foi de 8%. Ou seja, entre os anos de 2010 e 2012 a diminuição

das pastagens naturais foi intensificada.

Os terrenos do país cobertos por vegetação florestal (excluindo os mosaicos

correspondentes) sofreram uma redução de aproximadamente 9,5% entre 2000 e

2014. O processo de desflorestamento foi contínuo. Entretanto, no período 2012-

2014, a taxa de redução das florestas foi menor em relação aos demais períodos.

De forma geral, a área mais dinâmica do Brasil no período entre 2000 e 2014

corresponde às bordas do bioma amazônico, que se estende desde Rondônia até o

leste do Pará. Na maior parte desta região predomina o avanço das pastagens com

manejo sobre as florestas.  A exceção fica por  conta do Mato Grosso, onde a

substituição das  pastagens por  áreas  agrícolas  é  o  principal  processo.  Merece

destaque  a  forte  expansão  das  pastagens  com  manejo  no  leste  do  Pará,

principalmente entre 2000 e 2010. Essa expansão ao longo das bordas do bioma

amazônico revela uma tendência de migração da atividade pecuária para as áreas
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de fronteira agrícola, em especial a região Norte. A bovinocultura brasileira, outrora

concentrada nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste, vem se deslocando para os

limites da região amazônica, com destaque para Rondônia, Mato Grosso e Pará

(VIEIRA FILHO, 2016). No Pará, o acesso a mercados, o potencial regional, as

boas  condições  agroecológicas  e  o  sistema  técnico  eficiente,  adaptado  às

condições locais, podem ser apontados como os principais motivos para expansão

da pecuária nesta região, especialmente no sul do Estado, na Zona Bragantina e no

município de Uruará (VEIGA et al., 2004).

No interior do bioma Cerrado, as áreas mais dinâmicas estão associadas às

fronteiras agrícolas, onde predomina a substituição de pastagens (com manejo e

naturais) por áreas agrícolas, com destaque especial para quatro locais. A porção

sul  do  Mato  Grosso  do  Sul,  entre  a  divisa  com  o  Paraná  e  o  município  de

Dourados; o sudoeste de Goiás; o sudeste de Goiás, numa região que se estende

do município de Campo Alegre de Goiás, passa pelo leste do Distrito Federal e

segue até a borda sul do Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros; e a região

conhecida  como  MATOPIBA,  um  quadrilátero  entre  os  Estados  do  Maranhão,

Tocantins, Piauí e Bahia.

Ao longo do período de estudo as formas de ocupação do território brasileiro

apresentaram  mudanças  significativas.  Apesar  do  valor  percentual  ser

relativamente baixo (13%), em termos absolutos mais de 1.100.000 km² sofreram

algum tipo de alteração na sua cobertura e uso – área maior que o território de

grande parte dos países do mundo. Como mencionado em relatórios anteriores,

estas mudanças não ocorrem de forma linear ao longo do tempo, nem acontecem

de maneira homogênea nas diversas regiões do país. A aceleração ou redução das

alterações  em  determinados  períodos,  e  a  concentração  ou  dispersão  das

mudanças em diferentes porções do território estão ligadas a fatores econômicos,

ambientais, históricos e culturais específicos. O objetivo deste trabalho é fornecer

subsídios para que estes fatores sejam investigados, contribuindo assim para um

melhor conhecimento da realidade brasileira.
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Anexos

ANEXO I – Classes de Cobertura e Uso da Terra
CLASSES DE COBERTURA E USO DA TERRA

Cód. Classe Descrição

1 Área Artificial

Área  caracterizada  por  uso  urbano,  estruturado  por
edificações  e  sistema  viário,  onde  predominam
superfícies artificiais não-agrícolas. Estão incluídas nesta
categoria  as  metrópoles,  cidades,  vilas,  áreas  de
rodovias,  serviços  e  transportes,  redes  de  energia,
comunicações e terrenos associados, áreas ocupadas por
complexos  industriais  e  comerciais  e  edificações  que
podem, em alguns casos, estar situadas em áreas peri-
urbanas.  Também pertencem a  essa  classe  as  aldeias
indígenas e áreas de lavra de mineração. 

2
Área Agrícola

Área caracterizada por lavouras temporárias e lavouras
permanentes,  irrigadas  ou não,  sendo a  terra  utilizada
para a produção de alimentos, fibras e  commodities do
agronegócio.  Inclui  todas  as  terras  cultivadas,  que
podem estar  plantadas  ou em descanso e também as
áreas  alagadas  cultivadas.  Pode  ser  representada  por
zonas  agrícolas  heterogêneas  ou  extensas  áreas  de
plantations. Inclui também os tanques de aquicultura.

3 Pastagem com Manejo

Áreas destinadas ao pastoreio do gado e outros animais,
com vegetação herbácea cultivada (braquiária, azevém,
etc)  ou  vegetação  campestre  (natural),  ambas
apresentando  interferências  antrópicas  de  alta
intensidade. Estas interferências podem incluir a limpeza
da terra (destocamento e despedramento); eliminação de
ervas daninhas de forma mecânica ou química (aplicação
de  herbicidas);  gradeação;  calagem;  adubação;  entre
outras.

4
Mosaico de Área Agrícola 
com Remanescentes 
Florestais

Área  caracterizada  por  ocupação  mista  de  agricultura,
pastagem  e/ou  silvicultura  associada  a  remanescentes
florestais, na qual não é possível uma individualização de
seus componentes. Podem ocorrer, em menor proporção,
outras formações vegetais (herbáceas e arbustivas).

5 Silvicultura
Área  caracterizada  por  plantios  florestais  de  espécies
exóticas e/ou nativas como monoculturas. 

6 Vegetação Florestal

Área ocupada por florestas. Consideram-se  florestais as
formações arbóreas com porte superior a 5 metros de
altura,  incluindo-se  aí  as  áreas  de  Floresta  Densa,  de
Floresta Aberta, de Floresta Estacional, além da Floresta
Ombrófila Mista. Inclui outras feições em razão de seu
porte  superior  a  5  m  de  altura,  como  a  Savana
florestada,  Campinarana  florestada,  Campinarana
arborizada e os Manguezais, conforme o Manual Técnico
de Uso da Terra do IBGE (2013).

7
Mosaico de Vegetação 
Florestal com Atividade 
Agrícola

Área  caracterizada  pelo  predomínio  da  vegetação
florestal associada a uma ocupação mista de agricultura,
pastagem e/ou silvicultura,  na qual não é possível uma
individualização de seus componentes.

continua
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8 Vegetação Campestre

Área caracterizada por formações campestres. Entende-
se  como  campestres  as  diferentes  categorias  de
vegetação fisionomicamente bem diversa da florestal, ou
seja,  aquelas  que  se  caracterizam  por  um  estrato
predominantemente arbustivo,  esparsamente distribuído
sobre  um  tapete  gramíneo-lenhoso.  Incluem-se  nessa
categoria  as  Savanas,  Estepes,  Savanas  Estépicas,
Formações Pioneiras e Refúgios Ecológicos. Encontram-
se  disseminadas  por  diferentes  regiões  fitogeográficas,
compreendendo diferentes tipologias primárias:  estepes
planaltinas,  campos  rupestres  das  serras  costeiras  e
campos hidroarenosos litorâneos (restinga), conforme o
Manual Técnico de Uso da Terra do IBGE (2013).

9 Área Úmida

Área  caracterizada  por  vegetação  natural  herbácea
(cobertura  de  10%  ou  mais),  permanentemente  ou
periodicamente  inundada  por  água  doce  ou  salobra
(estuários, pântanos, etc). Inclui os terrenos de charcos,
pântanos,  campos úmidos,  entre outros.  O período de
inundação deve ser de no mínimo 2 meses por ano. Pode
ocorrer vegetação arbustiva ou arbórea, desde que estas
ocupem área inferior a 10% do total.

10 Pastagem Natural
Área  caracterizada  por  vegetação  campestre  (natural)
sujeita a pastoreio e outras interferências antrópicas de
baixa intensidade.

11
Mosaico de Área Agrícola 
com Remanescentes 
Campestres

Área  caracterizada  por  ocupação  mista  de  agricultura,
pastagem  e/ou  silvicultura  com  remanescentes
campestres, na qual não é possível uma individualização
de  seus  componentes.  Podem  ocorrer,  em  menor
proporção, formações vegetais arbóreas.

12 Corpo d'água Continental

Inclui  todas  as  águas  interiores,  como  rios,  riachos,
canais e outros corpos d’água lineares. Também engloba
corpos d’água naturalmente fechados (lagos naturais) e
reservatórios artificiais (represamentos artificiais de água
construídos  para  irrigação,  controle  de  enchentes,
fornecimento de água e geração de energia elétrica).

13 Corpo d'água Costeiro

Inclui  todas  as  águas  costeiras  (lagunas,  estuários  e
baías  que  ocupam as  Planícies  Costeiras)  e  as  águas
inseridas nas 12 milhas náuticas, conforme Lei nº 8.617,
de 4 de janeiro de 1993.

14 Área Descoberta

Esta categoria engloba locais sem vegetação, como os
afloramentos  rochosos,  penhascos,  recifes  e  terrenos
com  processos  de  erosão  ativos.  Também  inclui  as
dunas, litorâneas e interiores, e acúmulo de cascalho ao
longo dos rios.
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